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Apresentação

A Revista Brasileira de Direito Civil – RBDCivil tem por objetivo fomentar o diá-
logo e promover o debate, a partir de perspectiva interdisciplinar, das novidades 
doutrinárias, jurisprudenciais e legislativas no âmbito do Direito Civil e de áreas 
afins, relativamente ao ordenamento brasileiro e à experiência comparada, que 
valorize a abordagem histórica, social e cultural dos institutos jurídicos.

Este volume da RBDCivil é composto das seguintes seções: 
• Editorial; 
• Doutrina: 
 (i) doutrina nacional; 
 (ii) doutrina estrangeira;
 (iii) tribuna de honra;
 (iv) jurisprudência comentada; e 
 (v) parecer;
• Atualidade;
• Resenha;
• Vídeos e áudios.
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